REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 270, DE 2014

Nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 166 da XIV Consolidação do Regimento Interno, requeiro, seja oficiado à Secretaria de Saúde, na pessoa de seu Secretário de Saúde Sr. David Uip - para que apresente o Relatório Integral da auditoria realizada pela empresa BDO RCS Auditores Independentes na Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, que teve como objetivo apurar indícios de má-gestão e corrupção naquela Instituição.

JUSTIFICATIVA

O setor da saúde enfrenta graves problemas em São Paulo. A Santa Casa de Misericórdia, instituição privada e uma das maiores do país, atravessa a pior crise da história. Uma auditoria realizada pela BDO RCS Auditores Independentes concluiu que o déficit financeiro na instituição chega a quase R$ 800 milhões.

A dívida real da Santa Casa é o dobro do valor divulgado por ela em julho (R$ 400 milhões). A instituição deve R$ 114 milhões só para os funcionários, o pagamento dos salários e do 13º está atrasado.

A crise que se instalou na Santa Casa é gravíssima e o relatório da auditoria apresentado pela Secretaria da Saúde apontou que há pagamento de supersalários, compra de material superfaturado e indícios de fraudes em contratações de serviços.

Matérias publicadas pela imprensa informam que um ex- funcionário da Santa Casa, em depoimento ao Ministério Público Estadual, afirmou que todos os remédios eram superfaturados. Ele cita o exemplo da dipirona, que, na farmácia, custo em torno de R$ 1,80, mas que chegou a ser comprada por R$ 20,00 (vinte reais) pela Santa Casa. 

A prestadora de serviços de limpeza, por exemplo, informou que 422 funcionários trabalharam no mês de agosto. A auditoria contou 360 pessoas. A mesma empresa foi contratada para fazer serviços de segurança, mas subcontratou outra empresa.

A prestadora de serviços de lavanderia dizia que cobrava R$ 1,98 por quilo de roupa lavada, enquanto, na verdade, cobrava R$ 3 por quilo. Em um ano, a diferença chegou a R$ 2,6 milhões. As contas também estão sendo investigadas pelo Ministério Público.

Pelo exposto, tendo em vista o grave problema acima delatado, justifica-se o envio do relatório acima requerido, com a máxima urgência.
Sala das Sessões, em 17/12/2014.
a) Gerson Bittencourt


